
PARECER Nº                 , DE 2019.
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 335 DE 2013, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 381 DE 2016.
O Projeto de Lei n.º 335 de 2013, de autoria do Nobre Deputado Fernando Capez, objetiva assegurar tratamento prioritário no embarque de veículos no serviço de travessia marítima por balsas a membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, aos defensores públicos, aos procuradores do estado, procuradores autárquicos e aos delegados de polícia. 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 79ª a 83ª Sessões Ordinárias (de 05 a 11/06/2013), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 Seguindo o trâmite legislativo o projeto de lei em debate foi encaminhado para análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na forma do § 1º, do artigo 31, do Regimento Interno, a fim de ser analisados seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade. Tendo em vista o esgotamento da comissão, foi nomeada relatora especial, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto, com a emenda que apresentou. 

Prosseguindo, por força do despacho de fl. 28, do Presidente desta Casa, foi anexado ao PL em epigrafe o Projeto de Lei nº 381, de 2016, de autoria da nobre Deputada Maria Lúcia Amary, por se tratarem de matérias correlatas. Esta ultima propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 62ª a 66ª Sessões Ordinárias (de 11 a 17/05/2016), também não recebendo emendas ou substitutivos. 

Ademais, as citadas matérias foram encaminhadas para esta Comissão de Transportes e Comunicações, quando da designação para relatoria do Excelentíssimo Deputado Carlão Pignatari, que outorgou parecer favorável ao PL 335, de 2013, na forma do substitutivo por ele apresentado, sendo contrário à emenda proposta pela Relatora Especial, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e ao Projeto de Lei nº 381, de 2016. 

Ante ao exposto, designada a mim nova relatoria, cabendo-me, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 8°, do Regimento Interno, manifesto meu parecer nos termos apresentados pelo então relator, Deputado Carlão Pignatari, ou seja, ratifico seu posicionamento favorável ao Projeto de Lei nº 335/2013, na forma do substitutivo por ele apresentado, e contrário à emenda da Relatora Especial em substituição à CCJR e ao Projeto de Lei nº. 381, de 2016. 

Sala das Comissões, em

Deputado Teonilio Barba

Relator

SPL - Código de Originalidade: 1000266723 030519 1543


